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EDITAL RESUMIDO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2023 
 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/EQUIP. 
 

Objeto: Aquisição de camisetas esportivas personalizadas, em atendimento à Secretaria de 
Educação [SEMED]. 
 
Recebimento das propostas por meio eletrônico: A partir das 14h00min do dia 06/07/2023 às 
12h59min do dia 19/07/2023. 
   
Abertura das propostas por meio eletrônico: Às 13h00min do dia 19/07/2023. 
 
Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 15h00min do dia 19/07/2023. 
 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado. 
 
Valor estimado da licitação: R$ 73.201,92. 
 
Fonte de recursos: Transferência do Governo Federal referente a Convênios.  
 
Informações: O Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2023 estará disponível a partir das 
14h00min do dia 06/07/2023 através dos seguintes acessos: 
 

• Portal eletrônico oficial do Município de Uberaba/MG, pelo link: 
https://prefeitura.uberaba.mg.gov.br/portalcidadao/; 
 

• Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, pelo link: https://www.gov.br/pncp/pt-br; 
 

• Plataforma eletrônica de licitações “LICITAR DIGITAL”, pelo link: https://ammlicita.org.br/. 

 
Demais informações podem ser obtidas pelo telefone (34) 3318-0938 e/ou e-mail: 
licitacaopmu.sad@gmail.com. 
 
  Uberaba/MG, 05 de julho de 2023. 

 
 

MORENA PRAIS ALVES PINTO 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

(AUTORIDADE COMPETENTE)  
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2023 
 

O MUNICÍPIO DE UBERABA, por meio da Superintendência de Planejamento e Compras 
Governamentais da Secretaria de Administração/SAD, sediado na Avenida Dom Luiz Maria de 
Santana, nº 141, Bairro Mercês, CEP 38061-080, torna público que realizará LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, TIPO MENOR PREÇO, EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP/EQUIP., com a finalidade de selecionar propostas objetivando a aquisição de 
camisetas esportivas personalizadas, em atendimento à Secretaria de Educação [SEMED]. 
 
Fundamento: Lei Federal nº 14.133/2021; Lei Complementar nº 123/2006; Decreto Municipal nº 
3.815/2023; Demais normas aplicáveis à espécie. 

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 
 
Recebimento das propostas por meio eletrônico: A partir das 14h00min do dia 06/07/2023 às 
12h59min do dia 19/07/2023. 
   
Abertura das propostas por meio eletrônico: Às 13h00min do dia 19/07/2023. 
 
Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 15h00min do dia 19/07/2023. 
 
Modo de Disputa do Certame: Aberto e Fechado.  
 
Em caso de vir a ser decretado feriado nacional, estadual ou municipal no dia previsto para a 
disputa de lances, o ato ficará automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, 
permanecendo o mesmo horário. 
 

1 - DO OBJETO E AMOSTRA 
 

1.1 - Constitui objeto desta licitação a aquisição de camisetas esportivas personalizadas, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.1.1 - As especificações detalhadas e o quantitativo encontram-se no ANEXO I (Especificações e 
Orçamento Estimado) e no ANEXO II (Termo de Referência) que acompanham este Edital. 
 
1.2 - A licitação será dividida em lote/item, conforme tabela constante do ANEXO II (Termo de 
Referência) e ANEXO I (Especificações e Orçamento Estimado).  
 
1.3 - As amostras deverão ser apresentadas em conformidade com a cláusula 5 do Termo de 
Referência (ANEXO II).  

 
1.3.1 - O local de entrega e quantidade de itens da amostra, bem como questões relativas a 
análise desta estão no Termo de Referência – ANEXO II, que integra este edital. 
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2 – DO CONTRATO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, ENTREGA DO OBJETO E PAGAMENTO  
 
2.1 - O licitante vencedor será convocado para assinar o competente Termo de Contrato na 
Secretaria de Educação [SEMED], dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data 
de convocação. 
 
2.1.1 - O instrumento contratual será encaminhado ao adjudicatário somente se houver motivo 
relevante, devidamente justificado e às suas expensas. 
 
2.1.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
2.1.3 - O prazo para a assinatura do Termo de Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado por escrito e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração Pública. 
 
2.1.4 - Havendo recusa do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido, 
é facultado à Administração Pública convocar os licitantes remanescentes para fazê-lo em igual 
prazo e condições, respeitada a ordem de classificação, nos termos do art. 90 da Lei Federal 
14.133/2021; 
 
2.1.5 - O licitante vencedor se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus 
ANEXOS; 
 
2.2 - O licitante vencedor reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 
2.3 - Os deveres e obrigações do licitante vencedor e do MUNICÍPIO estão elencados no 
ANEXO II (Termo de Referência), assim como as dotações orçamentárias que abarcam as 
despesas do objeto deste Edital. 
 
2.4 - DO PRAZO E DA ENTREGA: 
 
2.4.1 - A entrega do objeto deverá ser efetuada em uma única parcela, dentro do prazo máximo 
de 20 (vinte) dias, contados a partir da assinatura do termo de contrato e recebimento da Nota 
de Empenho, autorização de fornecimento ou documento equivalente, emitido pelo titular da 
Secretaria Requisitante [SEMED].  
 
2.4.1.1 - O Torneio será realizado no mês de agosto do ano de 2023. 
 
2.4.2 - A entrega dos objetos constantes do ANEXO I deste edital deverá ser feita no Centro de 
Distribuição da Prefeitura de Uberaba, localizado à Rua Francisco Podboy, 400, Distrito 
Industrial I CEP 38056-640, Uberaba/MG, de segunda à sexta-feira das 08h00min às 
17h00min, a qual será de total responsabilidade e risco do licitante vencedor, incluindo a carga, 
transporte e descarga, sendo responsável pelo recebimento a Comissão de Recebimento de 
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Materiais. 
 
2.4.3 - Os produtos deverão atender às exigências de qualidade de acordo com os padrões 
estabelecidos pelos órgãos de controle e legislação vigente. 
 
2.4.4 - A entrega dos produtos fora das especificações contidas neste Edital, com avarias em 
suas embalagens ou no próprio produto, decorrente do transporte ou com defeitos de 
fabricação, gera a obrigação do licitante vencedor de, por sua conta, recolher os mesmos e 
providenciar a devida substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
comunicação oficial à empresa.  
 
2.4.5 - Reserva-se o MUNICÍPIO o direito de não receber os produtos em desacordo com o 
previsto neste Edital, podendo aplicar as sanções cabíveis à licitante vencedora. 
 
2.4.6 - Para efeito de verificação da conformidade do objeto com as especificações exigidas 
neste edital, o MUNICÍPIO efetuará o recebimento na forma prevista na cláusula 6.3 do ANEXO 
II – Termo de Referência.  
 
2.4.7 - Aplicar-se-ão à licitação regida por este edital, os artigos 12 a 20 do Código de Defesa do 
Consumidor, concernentes à responsabilidade do licitante por fato e vício do produto. 
 
2.4.8 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado se houver interesse do MUNICÍPIO e previsão legal. 
 
2.5 - DO PAGAMENTO: 
 
2.5.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, 
condicionado à apresentação da documentação fiscal e liquidação da despesa, o qual será 
processado na Secretaria da Fazenda [SEFAZ]. 
 
2.5.2 - A Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - deverá ser enviada através de arquivo eletrônico ao e-
mail: < suprimentosnotafiscal@gmail.com>, todavia, as mercadorias serão encaminhadas 
juntamente com o DANFE - Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica.  
 
2.5.3 - Demais condições de pagamento seguem o ANEXO II – Termo de Referência, cláusula 7. 
 

3 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
3.1 - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terá como responsáveis:  

 
3.1.1 - GESTOR DO CONTRATO:  
 
Servidor: Guilherme Cecílio Resende. 
Matrícula: 190-2. 
Contato: (34) 3333-0102. 
 
 



 
 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E COMPRAS GOVERNAMENTAIS 

 

5 

3.1.2 - FISCAL DO CONTRATO:  
 
Servidor: Natália Papacídero Magrin. 
Matrícula: 184-8. 
Contato: (34) 3333-0102. 
 
3.2 - Competem ao Gestor e ao Fiscal do Contrato as atribuições definidas no artigo 24, 25 e os 
demais artigos contidos no Decreto Municipal nº 3.815/2023. 
 

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 - Poderão participar do presente Pregão Eletrônico pessoas jurídicas que satisfaçam as 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos e que detenham atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão. 
 
4.1.1 - Esta licitação se destina exclusivamente às MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 [e suas 
alterações] e EQUIPARADOS (pessoa física ou empresário individual enquadrados nas 
situações previstas no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006). 
 
4.1.1.1 - Além do tratamento favorecido para as ME/EPP/EQUIP., será conferido tratamento 
diferenciado as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 
14.133/2021, para o agricultor familiar e o produtor rural pessoa física. 
 
4.1.1.2 - A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006 fica limitada às ME/EPP que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte. 
 
4.2 - É VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS: 
 
4.2.1 - Impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 
MUNICÍPIO, nos termos do artigo 156, III, § 4º da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
4.2.2 - Declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública, na forma do 
artigo 156, inciso IV, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
4.2.3 - Que tenha sido decretada a falência; 
 
4.2.4 - Submissas a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 
 
4.2.5 - Estrangeiro que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.2.6 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do MUNICÍPIO ou com agente público que desempenhe 
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
4.2.7 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
4.2.7.1 - O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
4.2.8 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
4.2.9 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
4.2.10 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os subitens 4.2.8 e 4.2.9 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
4.2.10.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
4.2.10.2 - O disposto nos subitens 4.2.8 e 4.2.9 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
4.2.11 - É vedada a participação de empresas consorciadas e cooperativas, justificada 
pela baixa complexidade e o valor estimado do objeto. 
 
4.2.12 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.2.13 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404/1976, concorrendo entre si; 
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4.2.14 - Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
4.2.15 - O agente público do órgão ou entidade licitante, não poderá participar, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
artigo 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.2.15.1 - A vedação de que trata o subitem anterior estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

5.1 - Para habilitação dos licitantes, serão exigidos documentos referentes à habilitação jurídica, 
técnica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto desta licitação. 

 

5.2 - RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
5.2.1 - Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com as respectivas 
alterações, se houver, devidamente registrado e arquivado na repartição competente. 
 
5.2.2 - Poderá ser apresentada somente a última alteração contratual, em atendimento ao 
subitem anterior, desde que esteja devidamente consolidada às demais alterações. 
 
5.3 - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
5.3.1 - Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
5.3.2 - Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual.  
 
5.3.2.1 - Nos casos em que são dispensadas a inscrição, em razão da natureza da atividade 
empresarial, fica o licitante desobrigado a apresentar o comprovante de inscrição exigido no 
subitem anterior. 
 
5.3.3 - Certidão Negativa de Débitos Municipais (CNDM), expedida pelo Município do seu 
domicílio; 
 
5.3.4 - Certidão Negativa de Débitos Estaduais ou prova de regularidade para com a Fazenda 
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Pública Estadual; 
 
5.3.5 - Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil; 
 
5.3.6 - Certificado de Regularidade (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS;  
 
5.3.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho. 
 
5.4 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
5.3.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor ou 
distribuidores da sede da pessoa jurídica, dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias 
anteriores à sessão pública inicial da licitação ou dentro do prazo de validade constante do 
próprio documento. 

 

Ressalvas:  

 
b.1) É possível a participação de empresa em Recuperação Judicial, desde que amparada 
em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está 
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 
Federal n° 8.666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2a Cam., DOU de 04.10.2011); 

 
b.2) A empresa em recuperação judicial deve apresentar comprovação de que o plano de 
recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do artigo 58 da Lei Federal n° 
11.101/2005. 
 
5.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
 
5.4.1 - O licitante deverá também prestar as seguintes declarações: 
 
a) Declaração formal do licitante afirmando ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Equiparado e que cumpra os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, bem 
como os requisitos dispostos nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando 
se tratar de ME/EPP/EQUIP.; 
 
b) Declaração formal de que o licitante não possui em seu quadro pessoal, menor de dezoito 
anos, empregado ou associado realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em 
qualquer trabalho, menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal;  
 
c) Declaração formal do licitante afirmando não possuir em seu quadro societário servidor 
público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por força 
da vedação imposta pelo artigo 18, inciso XII, da Lei Federal nº 12.708/2012. 
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d) Declaração formal de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme inciso IV do artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
e) Declaração formal de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme § 1º do artigo 63 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.7 - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
 
5.7.1 - Os documentos extraídos da Internet ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de 
seus dados pela Administração. 
 
5.7.2 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura das propostas. 
 
5.7.3 - Os documentos referidos nos subitens anteriores poderão ser substituídos ou supridos, 
no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive 
por meio eletrônico. 
 
5.7.4 - A comprovação de regularidade perante a fazenda federal, estadual e municipal, relativa 
a Seguridade Social e ao FGTS, bem como a regularidade perante a Justiça do Trabalho deverá 
ser feita na forma da legislação específica. 
 
 

6 - DO CREDENCIAMENTO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
  
6.1 - DO CREDENCIAMENTO: 
 
6.1.1 - Este procedimento licitatório será realizado por meio eletrônico, através do seguinte 
endereço: <https://ammlicita.org.br/>.  
 
6.1.2 - O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante 
a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras 
eletrônicas adotado pela Administração municipal. 
 
6.1.3 - O Pregoeiro Responsável exercerá as atribuições conforme legislação vigente.  
 
6.1.4 - Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e 
obter chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela 
Administração municipal plataforma: <https://ammlicita.org.br/>, conforme instruções que 
podem ser obtidas na página. 
 
6.1.4.1 - O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras 
eletrônicas adotado pela Administração municipal, <https://ammlicita.org.br/>, implica a sua 



 
 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E COMPRAS GOVERNAMENTAIS 

 

10 

responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
6.1.5 - Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.2 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
6.2.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 
a) Valor unitário e total do item objeto desta licitação; 
b) Marca; 
c) Fabricante;  
d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência (ANEXO II), indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
 
6.2.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
6.2.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
6.2.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.2.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 
6.2.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.2.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e o Edital, assumindo 
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
6.2.7.1 - O prazo de validade da(s) proposta(s) será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura das propostas. 
 
6.2.7.2 - As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos 
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estabelecidos neste Edital 
 
6.2.9 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às declarações constantes do 
item 5.6 deste edital.  
 
6.2.9.1 - Caso não seja possível assinalar no sistema qualquer das declarações acima solicitadas, 
caberá aos licitantes anexá-las à plataforma eletrônica devidamente preenchidas e assinadas, 
conforme modelos disponíveis no seguinte endereço: 
<https://drive.google.com/drive/folders/1n6r9prq6Kc2ueIu_Wt1aX6e-
WFPjAapO?usp=sharing>. 
 
6.2.11 - O descumprimento das regras supramencionadas por esta Administração Pública por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
 
a) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do artigo 71, inciso IX da Constituição Federal de 1988; 
 
b) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 
execução do contrato. 
 

7 - DOS PROCEDIMENTOS DE DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 
 
7.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura das propostas. 
 
7.3 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.4 - A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.4.1 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 
 
7.4.2 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.6 - Após a divulgação do Edital no site “LICITAR DIGITAL”, os licitantes encaminharão 
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exclusivamente por meio do sistema eletrônico todos os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para o término do recebimento das 
propostas previsto. 
 
7.6.1 - A forma de inserção dos documentos de habilitação, a proposta e a escolha de 
participação nos itens/lotes os quais o licitante tem interesse, estão disponíveis no manual do 
fornecedor, no seguinte endereço eletrônico: 
<https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor>. 
 
7.6.2 - A etapa de que trata o item 7.6 será encerrada com a abertura da sessão pública. 
 
7.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
7.7.1 -  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7.2 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, obedecendo o valor máximo estimado no Edital; 
 
7.7.3 - O intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo); 
 
7.7.4 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
7.8 - O modo de disputa a ser adotado neste Edital será o modo aberto e fechado, onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o 
critério de julgamento adotado no Edital. 
 
7.8.1 - O modo de disputa será realizado conforme determina o artigo 71 da Decreto Municipal nº 
3.815/2023. 
 
7.9 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro Responsável no 
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, 
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
7.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro Responsável persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no campo de 
mensagens do site onde será realizado o Pregão. 
 
7.10 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 1º do artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, se não houver licitante que 
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atenda à primeira hipótese, nos termos deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro 
Responsável, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando à 
redução do valor. 
 
7.10.1 - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior caso não haja 
envio de lances após o início da fase competitiva. 
 
7.10.2 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 
7.11 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro Responsável 
realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos artigos 33 e 34 da Lei Federal 
14.133/2021, à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, conforme 
definido no Edital. 
 
7.11.1 - O Pregoeiro Responsável poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas no Edital. A negociação será realizada por 
meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.11.2 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro Responsável examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação no Edital e verificará a habilitação do licitante 
conforme disposições do Edital. 
 
7.12 - O Pregoeiro Responsável solicitará ao licitante mais bem classificado para que, no prazo 
mínimo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
7.12.1 - O prazo estabelecido no subitem anterior não excederá a 24 (vinte e quatro) horas, sob 
pena de desclassificação; 
 
7.12.2 - É facultado ao Pregoeiro Responsável prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.13 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro Responsável iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 

8 - DA FASE DE JULGAMENTO 
 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e demais normas deste 
Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
 
c) Cadastro de Fornecedores do Município de Uberaba/MG. 
 
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992. 
 
8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro Responsável diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
 
8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação; 
 
8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
8.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
8.5 - O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro, faz jus aos 
benefícios concedido às ME/EPPs, em conformidade com Edital. 
 
8.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro Responsável examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus ANEXOS. 
 
8.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
a) Contiver vícios insanáveis; 
 
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo II); 
 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 



 
 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E COMPRAS GOVERNAMENTAIS 

 

15 

8.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 
 
8.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro Responsável, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da 
proposta, e inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
8.9 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
 
8.9.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
8.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.11 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração Pública, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 
sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
 
8.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
8.12.2 - Não obedecido o prazo estipulado pelo sistema, conforme item 6.11, o licitante poderá 
ser desclassificado. 
 
8.13 - O Pregoeiro Responsável poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo estabelecido neste 
Edital, sob pena de não aceitação da proposta 
 
8.13.1 - É facultado ao Pregoeiro Responsável prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 
 
8.13.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro Responsável, destacam-
se os que contenham as características do material/produto ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de ficha 
técnica ou propostas, encaminhados por meio eletrônico. 
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8.14 - Caso o Termo de Referência (ANEXO II) exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme anteriormente disciplinado, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
8.14.1 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
8.14.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.14.3 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro Responsável, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
8.14.4 - Se a amostra apresentada não for aceita, o Pregoeiro Responsável analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo próximo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação das amostras e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes neste Edital e ANEXOS. 
 
8.14.5 - Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
8.14.6 - Os licitantes deverão colocar à disposição do MUNICÍPIO todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro Responsável verificará a 
habilitação do licitante, observado os termos dispostos neste Edital. 
 

9 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
9.1 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado a fase de habilitação que será 
realizada por processo eletrônico de comunicação a distância. 
 
9.1.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, observadas as seguintes disposições: 

I - Poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

II - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

III - Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 
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IV - Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

9.2 - O Pregoeiro Responsável poderá consultar sítios eletrônicos oficiais de entidades e órgão 
emissores de certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 
 
9.3 - A falsidade das declarações apresentadas sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e na Cláusula 11 deste Edital. 
 
9.4 - Caso o licitante arrematante do certame não tenha apresentado a documentação exigida, 
no todo ou em parte, será este inabilitado, podendo ser aplicadas as penalidades previstas na 
legislação que rege o procedimento, e será convocado o próximo, seguindo a ordem de 
classificação. 
 
9.4.1 - A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
somente será exigida conforme estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006, estendida aos 
Equiparados (pessoa física ou empresário individual enquadrados nas situações previstas no 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006). 
 
9.4.2 - As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
 
9.4.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame. 
 
9.4.3.1 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro Responsável, apresentado dentro dos 
05 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos; 
 
9.4.3.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 
14.133/2021, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação ou pela revogação da licitação. 
 
9.5 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 
 
I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e/ou  
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
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9.6 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro Responsável e Equipe de Apoio 
poderão sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.7 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 
 

10 - DOS RECURSOS 
 
10.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 
165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.2 - O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
 
10.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
10.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 
10.3.1.1 - O licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer; 
 
10.3.2 -  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, o que primeiro ocorrer; 
 
10.3.3 - Na hipótese de adoção da inversão de fases, prevista no § 1º do artigo 17 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento; 
 
10.3.4 - A apreciação das razões recursais ocorrerá em fase única. 
 
10.4 - Os recursos deverão ser apresentados em campo próprio do sistema. 
 
10.4.1 - O recurso será dirigido à Autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida; 
 
10.4.2 - Apresentado o recurso, a Autoridade poderá reconsiderar o ato ou decisão no prazo de 
03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos; 
 
10.4.3 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 
 
10.4.4 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
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03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.5 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida, até que sobrevenha decisão final da Autoridade Competente.  
 
10.6 - O acolhimento do recurso importará na invalidação tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 

10.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: <https://ammlicita.org.br/>. 
 

11 - DAS PENALIDADES 
 
11.1 - Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições constantes na Lei 
Federal nº 14.133/2021, além das previstas nas legislações pertinentes. 
 
11.2 - As infrações administrativas passíveis de responsabilização são aquelas elencadas no 
artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.3 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.3.1 - A sanção de advertência prevista na alínea “a” do subitem 11.3, será aplicada quando 
houver a inexecução parcial do contrato e/ou instrumento equivalente, de pequena relevância e 
a critério do MUNICÍPIO, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
11.3.2 - A multa de que trata a alínea “b” do subitem 11.3, poderá ser aplicada em qualquer uma 
das infrações descritas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, e não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e/ou 
instrumento equivalente. 
 
11.3.3 - O impedimento de licitar e contratar previsto na alínea “c” do subitem 11.3, será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
 
11.3.3.1 - Aplicada a penalidade de que trata o subitem anterior, ficará o responsável impedido 
de licitar ou contratar com a Administração Direta e Indireta do MUNICÍPIO, pelo prazo máximo 
de 03 (três) anos. 
 
11.3.4 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - alínea “d” do subitem 11.3 - será 
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aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 11.3.3 deste Edital. 
 
11.3.4.1 - Aplicada a penalidade de que trata o subitem anterior ficará o responsável impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
 
11.4 - As sanções estabelecidas na alínea “d” do subitem 11.3, será precedida de análise jurídica 
da Procuradoria-Geral deste MUNICÍPIO. 
 
11.5 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a sanção de multa prevista na alínea b deste Edital. 
 
11.5.1 - A multa que se refere a alínea “b” do subitem 11.3, uma vez aplicada e para efeito de 
cobrança, serão automaticamente deduzidas do pagamento a que fizer jus o licitante penalizado. 
 
11.5.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pelo MUNICÍPO ao licitante penalizado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, quando essa existir, ou será cobrada 
judicialmente. 
 
11.6 - A aplicação das sanções previstas no subitem 11.3, não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO. 
 
11.7 - O atraso injustificado na execução do objeto deste Edital sujeitará o licitante a multa de 
mora, na forma prevista no Termo de Referência (ANEXO II). 
 
11.7.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que o MUNICÍPIO a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato ou instrumento equivalente com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.8 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o MUNICÍPIO, quando da 
aplicação de penalidade, desde que atenda o determinado no artigo 163 da Lei Federal 
14.133/2021. 
 

12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
12.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 
 
12.2 - Os pedidos de esclarecimentos e a impugnação referentes ao processo licitatório 
deverão ser enviados ao Pregoeiro Responsável, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet no seguinte 
endereço eletrônico: <https://ammlicita.org.br/>. 
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12.2.1 - O Pregoeiro Responsável responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnação no 
prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
12.2.2 - O Pregoeiro Responsável poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Termo de Referência, do Edital e dos ANEXOS, para auxiliar na resposta dos 
esclarecimentos e da impugnação. 
 
12.3 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
12.4 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro Responsável, nos autos do processo de licitação. 
 
12.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial do MUNICÍPIO, o Portal do Cidadão, e no sistema de licitações “LICITAR 
DIGITAL”, dentro do prazo estabelecido no subitem 12.2.1 e vincularão os participantes e a 
Administração. 
 
12.6 - Acolhida a impugnação, que gerar qualquer modificação no Edital, exigirá divulgação pelo 
mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, resguardando o tratamento isonômico aos licitantes. 
 

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1 - Integram o presente Edital: 
 
•••• ANEXO I - Especificações e Orçamento Estimado; 
•••• ANEXO II - Termo de Referência; 
•••• ANEXO III - LAYOUT 
•••• ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato. 
 
13.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro Responsável. 
 
13.3 - Os prazos previstos neste Edital serão contados com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento e observarão as disposições do artigo 183 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
13.4 - Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame, conforme artigo 95 do Decreto Municipal nº 
3.815/2023. 
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13.5 - É facultado ao Pregoeiro Responsável e Equipe de Apoio, em qualquer fase da licitação, 
promoverem diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório. 
 
13.6 - O MUNICÍPIO poderá revogar, por intermédio da Autoridade Competente, por razões de 
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta e anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba direito 
de qualquer indenização, obedecidos os dispostos no artigo 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.6.1 - Os licitantes terão direito à manifestação em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado, no entanto, o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 
13.7 - A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação tácita de todos os termos 
deste Edital. 
 
13.7.1 - A publicação do inteiro teor do Edital e ANEXOS está disponível no Portal Nacional de 
Compras Públicas (PNCP), no portal oficial do MUNICÍPIO (Portal do Cidadão) e na plataforma 
eletrônica de licitações “LICITAR DIGITAL”. 
 
13.8 - Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
no Decreto Municipal nº 3.815/2023. 
 
13.9 - Qualquer outro esclarecimento ulterior necessário será prestado junto à Superintendência 
de Planejamento e Compras Governamentais da Secretaria de Administração, de segunda à 
sexta-feira, no horário das 12h00min às 18h00min, até 24 (vinte e quatro) horas antes do início do 
procedimento licitatório, pelo telefone (34) 3318-0938 e/ou pelo e-mail: 
<licitacaopmu.sad@gmail.com>. 
 
13.10 - O Decreto Municipal nº 3.815/2023 poderá ser acessado no link: 
<https://leismunicipais.com.br/a/mg/u/uberaba/decreto/2023/382/3815/decreto-n-3815-
2023> ou na edição do Diário Oficial do MUNICÍPIO, Porta-voz nº 2199, de 05 de abril de 2023. 

 
 

Uberaba/MG, 05 de julho de 2023. 
 
 
 

MORENA PRAIS ALVES PINTO 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

(AUTORIDADE COMPETENTE)
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ANEXO I 
 

ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO ESTIMADO        
 

 

ITEM 
QUANT./ 

UNID. 
DESCRIÇÃO 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO  
MÉDIO 

01 2.112 PÇ CAMISA EM TECIDO DRYFIT: 
 
- NUMERAÇÃO FRENTE E COSTAS; 
- TEXTO ABAIXO DO PEITO E ASSINATURA 
DO GOVERNO NAS COSTAS; 
- TODOS OS DETALHES EM SUBLIMAÇÃO; 
- CORES E LAYOUT EM ANEXO. 
- TAMANHO G. 
 
- DEMAIS EXIGÊNCIAS CONSTANTES NOS 
ANEXOS II E III DESTE EDITAL. 

R$ 34,66 R$ 73.201,92 

VALOR GLOBAL DO LOTE ........................................................... R$ 73.201,92 

 
 
Data de referência do orçamento estimado: 18/05/2023. 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
OBSERVAÇÃO: 
 
O ARQUIVO (EM PDF) CONTENDO O TERMO DE REFERÊNCIA ENCONTRA-SE 
DISPONIBILIZADO NOS SEGUINTES ACESSOS: 

 
 

* Portal do Cidadão do Município de Uberaba/MG [Aba  TRANSPARÊNCIA] pelo link: 
<http://prefeitura.uberaba.mg.gov.br/portalcidadao> 

 
E/OU 

 
* Plataforma eletrônica de licitações LICITAR DIGITAL, no endereço: www.ammlicita.org.br 

 
E/OU 

 
* Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, pelo link: https://www.gov.br/pncp/pt-br 
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ANEXO III 
 

LAYOUT 
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ANEXO IV 
 

Minuta do Termo de Contrato 
 

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº ___/2023  

  

  

O MUNICÍPIO DE UBERABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.428.839/0001-90, com sede nesta cidade, na Rua Dom Luís Maria de Santana, nº 141, Bairro Mercês, 

neste ato representado pelo Secretário de Educação Celso de Almeida Afonso Neto, brasileiro, advogado, 

portador do RG nº MG16.179.643, inscrito no CPF nº 072.029.786-95, residente e domiciliado nesta cidade 

de Uberaba/MG., conforme Decreto de Nomeação nº 3214/2022 e Decreto nº 2481/2018, ora denominado 

MUNICÍPIO, e _______________________, ora denominada CONTRATADA, ajustam o presente contrato de 

aquisição, tendo em vista o ato autorizativo da Senhora Secretária, datado de ____/____/_____, no 

Processo de Licitação – Pregão Eletrônico nº ______/2023, sujeitando-se os contratantes às normas da Lei 

Federal nº 14.133/2021; Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 3.815/2023, e às seguintes 

cláusulas e condições:  

  

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

           

1.1 - Constitui objeto deste contrato a aquisição de aquisição de camisetas esportivas personalizadas, 

através da CONTRATADA, em atendimento à Secretaria de Educação [SEMED], conforme relação e 

especificações a seguir:  

  

LOTE I  

  

  
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

1.2 - As camisetas deverão ser embaladas e entregues da seguinte forma:   

  

Tamanho G (aprox. 72cm x 58cm).   

 Total de 2112 (duas mil, cento e doze) camisetas.   

ITEM  QUANT./UNID.  DESCRIÇÃO  

01  2.112 PÇ  CAMISA EM TECIDO DRYFIT:  
  
- NUMERAÇÃO FRENTE E COSTAS;  
- TEXTO ABAIXO DO PEITO E ASSINATURA DO GOVERNO NAS 

COSTAS; - TODOS OS DETALHES EM SUBLIMAÇÃO; - CORES E LAYOUT EM 

ANEXO.  
- TAMANHO G.  
  
- DEMAIS EXIGÊNCIAS CONSTANTES NOS ANEXOS II E III DO 
EDITAL, QUE PASSAM A FAZER PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO  
LICITATÓRIO, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO.  
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As 2112 (duas mil, cento e doze) camisetas deverão ser distribuídas em 96 (noventa e seis) fardos, 

contendo 22 (vinte e duas) camisetas em cada fardo.   

Cada fardo conterá 22 camisetas, as quais deverão ser numeradas, na parte posterior, do 01 a 22 
(numeração do time). Frisando que cada fardo corresponderá ao uniforme de 22 crianças de cada equipe.   
As camisetas deverão ser nas seguintes cores, embaladas da seguinte forma:   

  

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor azul;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor azul bebê;   

▪ 06(seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor azul anil;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor turquesa;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor vermelha;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor verde bandeira;   

▪ 06(seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor verde limão;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo- cor lima;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor amarela;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor amarela escuro;   

▪ 06(seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor rosa bebê;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo – cor rosa choque;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo- cor cinza;   

▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo- cor laranja;  ▪ 06(seis) fardos, 

contendo 22 (vinte e duas) camisetas cada fardo- cor roxa;  ▪ 06 (seis) fardos, contendo 22 (vinte 

e duas) camisetas cada fardo – cor vinho.   

  

CLÁUSULA II – DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, ENTREGA DO OBJETO  

  

2.1 - DO PRAZO E DA ENTREGA:  

  

2.1.1 - A entrega do objeto deverá ser efetuada em uma única parcela, dentro do prazo máximo de 20 
(vinte) dias, contados a partir da assinatura do termo de contrato e recebimento da Nota de Empenho, 

autorização de fornecimento ou documento equivalente, emitido pelo titular da Secretaria Requisitante 

[SEMED].   

  

2.1.2 - A entrega dos objetos constantes do objeto deste contrato deverá ser feita no Centro de Distribuição 

da Prefeitura de Uberaba, localizado à Rua Francisco Podboy, 400, Distrito Industrial I CEP 38056-640, 

Uberaba/MG, de segunda à sexta-feira das 08h00min às 17h00min, a qual será de total responsabilidade e 

risco da CONTRATADA, incluindo a carga, transporte e descarga, sendo responsável pelo recebimento a 

Comissão de Recebimento de Materiais.  

  

2.1.3 - Os produtos deverão atender às exigências de qualidade de acordo com os padrões estabelecidos 

pelos órgãos de controle e legislação vigente.  

  

2.1.4 - A entrega dos produtos fora das especificações contidas neste contrato, com avarias em suas 

embalagens ou no próprio produto, decorrente do transporte ou com defeitos de fabricação, gera a brigação 
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da CONTRATADA de, por sua conta, recolher os mesmos e providenciar a devida substituição, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial à empresa.   

  

2.1.5 - Reserva-se o MUNICÍPIO o direito de não receber os produtos em desacordo com o previsto neste 
Edital, podendo aplicar as sanções cabíveis à CONTRATADA.  

  

2.1.6 - Para efeito de verificação da conformidade do objeto com as especificações exigidas neste contrato, o 
MUNICÍPIO efetuará o recebimento na forma prevista no item 2.2 deste contrato.   

  

2.1.7 - Aplicar-se-ão à licitação regida por este edital, os artigos 12 a 20 do Código de Defesa do Consumidor, 
concernentes à responsabilidade do licitante por fato e vício do produto.  

  

2.1.8 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado se 

houver interesse do MUNICÍPIO e previsão legal.  

  

2.1.9 - Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com 

base no INPC, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da apresentação do orçamento, 
conforme disposto nos arts. 25, § 7º e art. 92, V, da Lei nº 14.133/2021.  

  

2.2 - Condições de recebimento:   

  

2.2.1 - Os produtos serão recebidos:   

  

2.2.1.1 - Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da 

fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho;   

  

2.2.1.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.   

  

2.2.2 - O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão-de-

obra necessária.   

  

2.2.3 - Caberá ao responsável receber e conferir a qualidade, quantidade, validade e integridade das 

embalagens para, posteriormente, atestar as notas fiscais. Contudo, o atestamento da qualidade do que foi 

entregue poderá ser submetido a uma análise mais criteriosa, caso for necessário.  

   

2.2.4 - Os produtos fornecidos deverão atender às exigências de qualidade de acordo com os padrões 

estabelecidos pelos órgãos de controle e legislação vigente.   

  

2.2.5 - A entrega dos produtos fora das especificações contidas neste contrato, com avarias em suas 

embalagens ou no próprio produto, decorrente do transporte ou com defeitos de fabricação, gera a 

obrigação da contratada de, por sua conta, recolher os mesmos e providenciar a devida substituição, no 

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados da comunicação oficial à empresa.   
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2.2.6 - Reserva-se ao MUNICÍPIO o direito de não receber os produtos em desacordo com o previsto neste 

termo, podendo aplicar as sanções cabíveis à contratada.   

  

2.2.7 - O representante do MUNICÍPIO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 

fornecimento dos produtos, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.   

  

2.2.8 - O recebimento definitivo/aprovação do(s) produto(s) pelo servidor responsável designado pela 
Fundação de Esporte e Lazer – FUNEL, não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 

quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas 

posteriormente, garantindo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90.  

  

CLÁUSULA III – DO VALOR  

  

3.1 – O valor total para a aquisição dos produtos, objeto deste contrato, é de R$ _________________ 

(_____________), sendo os valores unitários de:  

  

3.2 - Deverão estar incluídas, no preço do objeto, todas as despesas, sem quaisquer ônus para a 

Administração Pública, tais como: frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre a 

avença.  

  

CLÁUSULA IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  

4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, condicionado à 
apresentação da documentação fiscal e liquidação da despesa, o qual será processado na Secretaria da 
Fazenda [SEFAZ].  
  

4.2 - A Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - deverá ser enviada através de arquivo eletrônico ao e-mail: 

<suprimentos@uberabadigital.com.br>, todavia, as mercadorias serão encaminhadas juntamente com o 

DANFE - Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica.   

  

4.3 - Caso a empresa seja domiciliada neste Município de Uberaba/MG, deverá apresentar a CNDM - 

Certidão Negativa de Débitos Municipais.   

  

4.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser automaticamente descontadas do 

pagamento a que fizer jus a CONTRATADA.  

  

4.5 - A Nota Fiscal só será liberada quando o objeto deste contrato estiver em total conformidade com as 

especificações.  

  

4.6 - Caso não ocorra o pagamento na data prevista no subitem 4.1 por culpa do MUNICÍPIO, o valor será 

corrigido pelo IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo/IBGE.  
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 4.7 - Como condições para a continuidade do contrato, a CONTRATADA deverá manter as mesmas 

condições de habilitação, inclusive será confirmada a situação de regularidade para com o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).  

  

4.8 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado, o documento 

comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser apresentado à 

Administração Pública.  

  

4.9 - Quando a CONTRATADA não apresentar situação regular no ato da emissão da Nota de Empenho ou 

recusar-se a retirar a mesma injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de 
classificação e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

  

4.10 - Não será concedida antecipação de pagamento de créditos.  

  

CLÁUSULA V – DOS RECURSOS FINANCEIROS  

  

5.1 – As despesas, decorrentes da execução deste contrato, correrão à conta da dotação orçamentária nº:  

  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO [SEMED]:  

  

 02.14.30.12.122.0111.2100.3.3.90.30.00  

  

CLÁUSULA VI – DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

  

6.1 - Acompanhar e fiscalizar a entrega por meio de preposto designado pelo titular da Secretaria 
Requisitante, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste contrato.   

  

6.2 - Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desacordo com a especificação e da 
proposta de preços da CONTRATADA.   

  

6.4 - Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens solicitados.   

  

6.5 - Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais/serviços em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções.   

  

6.6 - Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar as falhas 

observadas.   

  

6.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.   

  

6.8 - Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução da entrega, de forma parcial ou total, mediante 

pagamento único e exclusivo do que foi executado.   
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 6.9 - Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.   

  

6.10 - Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 

documentos pertinentes.   

  

6.11 - Permitir o acesso do pessoal da CONTRATADA ao local de execução da entrega.  

  

6.12 - Efetuar o pagamento na forma e prazo previsto neste contrato.   

  

6.13 - Comunicar a CONTRATADA qualquer modificação que ocorrer, como a quantidade a ser entregue ou 

eventual mudança de endereço (de entrega e/ou de instalação do objeto).   

  

6.14 - Promover a fiscalização e conferência dos materiais entregues pela CONTRATADA e atestar os 

documentos fiscais pertinentes, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou desfazer qualquer 

procedimento que não esteja de acordo com os termos deste Termo de Referência.  

  

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

7.1 - Fornecer os produtos nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências 

constantes neste documento.   

  

7.2 - Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao MUNICÍPIO para ateste e pagamento.   

  

7.3 - Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.   

  

7.4 - Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que se 

verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 72 (setenta e 

duas) horas.   

  

7.5 - Assegurar ao MUNICÍPIO o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 

serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas neste 

documento.   

  

7.6 - Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se pelo transporte, 

acondicionamento e descarregamento dos materiais.   

  

7.7 - Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões 

adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e 

na forma exigida neste contrato.   

  

7.8 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do objeto deste contrato.   
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7.9 - Não transferir para o MUNICÍPIO a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no 
item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste contrato.   

  

7.10 - Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   

  

7.11 - Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto contratado.   

  

7.12 - Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução da entrega ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização.   

  

7.13 - Executar a entrega do objeto deste contrato em conformidade com os parâmetros delineados em 
propostas apresentadas e com os rigores previsíveis em normas de regência e segurança.   

  

7.14 - Manter à frente pessoa qualificada para representá-la junto à fiscalização.  

  

7.15 - Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique impossibilitado 

de realizar a entrega.   

  

7.16 - Cientificar o MUNICÍPIO do andamento da entrega, quando for o caso.  

  

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURIDICA  

  

8.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, competindo-lhe averiguar 

se estão sendo cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração;   

  

8.1.1 - Gestor e Fiscal:   

  

Gestor: GUILHERME CECÍLIO RESENDE – Matrícula: 190-2  Fiscal: NATÁLIA 

PAPACÍDERO MAGRIN - Matrícula: 184-8   

  

8.1.1.1 – O presente Termo de Referência acompanha Declaração de Nomeação de Gestor e Fiscal do 

Contrato, sendo que o ordenador da despesa deverá manter atualizado o nome do responsável pela 

fiscalização da execução da entrega, do gestor e do fiscal do contrato   

  

8.1.1.1.1 - A atualização será realizada dentro dos autos do procedimento licitatório, em caso de 

afastamento, férias, impedimento ou exoneração dos agentes públicos designados.   

  

8.1.1.1.2 - A atualização, caso seja necessária, será realizada por meio de apostilamento, nos termos do 

artigo 136, da Lei Federal n° 14.133/2021.   
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8.2 - Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente 
fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as 

falhas apontadas.   

  

8.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 

quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas 

imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.   

  

8.4 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o 

mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA, que passa a fazer 

parte integrante do Processo Licitatório, independentemente de transcrição.  

  

8.5 - Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, que possibilite a aplicação 

das sanções previstas neste instrumento, deverão ser observadas as disposições do edital e da legislação 

aplicável.   

  

8.6 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas 

ao Gestor para adoção das medidas pertinentes.   

  

8.6.1 - Caberá ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do 

contrato.  

  

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES E SANÇÕES  

  

9.1 - Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições constantes na Lei Federal nº 

14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal 3.815/2023.  

  

9.2 - As infrações administrativas passíveis de responsabilização são aquelas elencadas no artigo 155 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

  

9.3 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  

  

a) - Advertência;  

b) - Multa;  

c) - Impedimento de licitar e contratar;  
d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

  

9.3.1 - A sanção de advertência prevista na alínea “a” do subitem 9.3, será aplicada quando houver a 
inexecução parcial do contrato e/ou instrumento equivalente, de pequena relevância e a critério do 

MUNICÍPIO, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

  

9.3.2 - A multa de que trata a alínea “b” do subitem 9.3, poderá ser aplicada em qualquer uma das infrações 

descritas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e/ou instrumento equivalente.  
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9.3.3 - O impedimento de licitar e contratar previsto na alínea “c” do subitem 9.3, será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do artigo 155 

da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

  

9.3.3.1 - Aplicada a penalidade de que trata o subitem anterior, ficará o responsável impedido de licitar ou 

contratar com a Administração Direta e Indireta do MUNICÍPIO, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.  

  

9.3.4 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - alínea “d” do subitem 9.3 - será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do artigo 155 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no subitem 9.3.3 deste contrato.  

  

9.3.4.1 - Aplicada a penalidade de que trata o subitem anterior ficará o responsável impedido de licitar ou 

contratar com a Administração Direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 

(três) anos e máximo de 06 (seis) anos.  

  

9.4 - As sanções estabelecidas na alínea “d” do subitem 9.3, será precedida de análise jurídica da 

Procuradoria-Geral deste MUNICÍPIO.  

  

9.5 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de 

multa prevista na alínea b deste contrato.  

  

9.5.1 - A multa que se refere a alínea “b” do subitem 9.3, uma vez aplicada e para efeito de cobrança, serão 

automaticamente deduzidas do pagamento a que fizer jus o licitante penalizado.  

  

9.5.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo MUNICÍPO ao licitante penalizado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, quando essa existir, ou será cobrada judicialmente.  

  

9.6 - A aplicação das sanções previstas no subitem 9.3, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO.  

  

9.7 - O atraso injustificado na execução do objeto deste Edital sujeitará o licitante a multa de mora, na forma 

prevista neste contrato.  

  

9.7.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que o MUNICÍPIO a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato ou instrumento equivalente com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

9.8 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o MUNICÍPIO, quando da aplicação de 

penalidade, desde que atenda o determinado no artigo 163 da Lei Federal 14.133/2021.  
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CLÁUSULA X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

10.1 - Integram este contrato, independentemente de transcrição, todos os documentos vinculados ao 

Processo de Licitação – Pregão Eletrônico nº ______/2023, observados, no que couber, os disciplinamentos 

ditados na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 3.815/2023.  

  

10.2 - Os casos omissos serão dirimidos, com base na legislação em vigor.  

  

10.3 - As alterações posteriores, que se façam necessárias no presente instrumento, serão efetuadas por 

“Termos Aditivos”, que integrarão o contrato, para todos os fins e efeitos de direito.  

  

CLÁUSULA XI - DO FORO  

  

11.1 - As partes elegem o Foro de Uberaba(MG), para dirimir quaisquer conflitos oriundos deste contrato, 

renunciando a qualquer outro especial ou de exceção.  

  

E, por estarem assim contratadas, as partes assinam este contrato em 02 (duas) vias, de igual teor, na 

presença de 02 (duas) testemunhas.  

  

Uberaba(MG),        /        /2023.  

  

  

                           Celso de Almeida Afonso Neto   

Secretário de Educação  

MUNICÍPIO  

 

  

  

 Gestor do Termo de Contrato  Fiscal do Termo de Contrato  

 Matrícula nº  Matrícula nº  

  

  

CONTRATADA  

 

 

  

TESTEMUNHAS:  

  

1) _________________________ 2) _________________________  
G\DCA\SILVIA(2023)\MINUTAS\SAD\PEMINAQUI-SEMED (PC 159-2023 – AQUISIÇÃO DE CAMISETAS PERSONALIZADAS) 


